Fazendo Género 9
Diasporas, Diversidades, Deslocamentos
23 a 26 de agosto de 2010

Mesa redonda: Violéncias de Género

Fluxos migratdrios femininos, desigualdades e autonomizagdo
Russell Parry Scott (FAGES, PPGA, PPGS/UFPE)

Observando duas tendéncias de intensificagdo nos fluxos migratérios femininos, nacionais e internacionais,
discutem-se as interpretacdes possiveis sobre as implicacées de tais fluxos para processos de reforco de
desigualdades e de autonomizac¢do. Os dois fluxos sdo: nacionalmente, a ida para as cidades de mulheres que
habitam areas rurais, e, internacionalmente, a saida do pais para paises de Europa ou América do Norte. Cada
fluxo é examinado em relagdo as suas implicagdes para uma inser¢cdo em estruturas sociais que oferecem
diferencialmente oportunidades para geragdo de renda, para a (des)valorizagdo social simbdlica, e para a
formacgao de aliangas multi-direcionais de género e de geragdao. Comparam-se algumas interpretacdes classicas
sobre a relagdo entre fluxos migratérios femininos e migragdes com interpretacdes que ressaltam as relagGes
de poder entre geracdo, género e nacdo. Discute as maneiras em que estas ultimas interpretacées podem ser
entendidas como, simultdnea e contraditoriamente, reforco a desigualdades e como estimulos a
autonomizac¢do, assim, constituindo cendrios para prdaticas da ocorréncia e da resisténcia de violéncia de
género em diferentes niveis.

Homens, masculinidades e violéncia de género: é possivel fazermos conexdes com direitos reprodutivos?
Jorge Lyra (Instituto Papai/UFPE)

A relacdo entre o campo dos direitos reprodutivos e homens e violéncia de género nao é direta, na medida em
que nao fazemos uma associagao entre violéncia e, por exemplo, auséncia paterna. Embora algumas pesquisas
evidenciem que boa parte dos homens denunciados por violéncia de género relatem auséncia do pai em seu
processo de socializagdo, ndo é possivel fazer essa correlagdo de modo simples e inequivoco. Em outras
palavras, se a maioria dos homens autores de violéncia foram educados sem a presenca do pai, isso ndao
significa que toda crianca educada sem a presenca do pai serd, necessariamente, violenta. A relagdo ndo é
silogistica, pois a equacdo é bem mais complexa. De todo modo, modo o principio de cuidado (de si e dos
outros) que orienta a estruturacdo de nossas a¢des no campo dos direitos reprodutivos certamente é
importante no debate sobre enfrentamento da violéncia de género. Nesse sentido, a proposta para a mesa
redonda no Fazendo Género 9, privilegia, portanto, reflexdes baseadas em estratégias de producdo de
conhecimento e de incidéncia politica (advocacy) nos processos de formulagdo e monitoramento de politicas
publicas, de modo a favorecer transformagses institucionais, praticas e simbdlicas, tendo por base a triade:
desejo, direito e compromisso.

Metodologias feministas, género e politicas publicas no monitoramento da Lei Maria da Penha
Jussara Reis Pra (UFRGS)

O problema da violéncia contra as mulheres ocupa a agenda de estudos e pesquisas feministas ha pelo menos
quatro décadas. Nesse percurso, a busca de leis e praticas de enfrentamento a este tipo de violéncia foi aos
poucos somando esforcos do meio académico, de governos e de organiza¢des ndo-governamentais, tanto em
plano nacional como internacional. Contudo, a tentativa de retirar o problema do ambito privado, de torna-lo
questdo publica, de entendé-lo como objeto de relagdes de poder ou violagdo dos direitos humanos ainda
demarca processos inconclusos, antigos e globais. Assim, apesar dos avangos em mecanismos de promog¢ao da
igualdade de género, datados de periodo relativamente recente, o respeito e a defesa aos direitos humanos
das mulheres continuam deficitarios. Os dilemas impostos a obtencdo de igualdade entre mulheres e homens
denotam estarmos distantes da almejada equidade de género. Desta perspectiva, o propdsito da presente
intervencdo é demarcar a associacdo género, feminismo e politicas publicas e destacar a contribuicdo da
metodologia feminista na construcdao de indicadores e instrumentos de medida para monitoramento e
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avaliacdo de politicas publicas, com base na experiéncia do Observatério para a implementac¢do da Lei Maria da
Penha no Brasil.

Monitorando a implementagdo da Lei Maria da Penha: a experiéncia do Observe e seus resultados
Cecilia Maria Bacellar Sardenberg (UFBA)

Esta apresentacdo baseia-se em estudos realizados pelo OBSEVE — Observatério de Monitoramento da
Aplicagdo da Lei Maria da Penha, em Delegacias Especiais de Atendimento a Mulher e Juizados de Violéncia
Doméstica Contra a Mulher nas capitais dos estados e DF, para monitorar o processo de implementagdo da Lei
Maria da Penha e validar metodologias de monitoramento. Essa lei se constitui em uma reconhecida conquista
dos movimentos feministas, com o empenho de drgdos governamentais e ndao-governamentais. Tem por
objetivo maior criar “mecanismos para coibir e prevenir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher”,
dispondo para tanto sobre a criacdo dos Juizados, estabelecendo medidas de assisténcia e prote¢do as
mulheres em situacdo de violéncia, e prescrevendo uma a¢do ampla e integral na prevengdo e no combate a
essa violéncia por parte do governo, Poder Judicidrio, e da sociedade civil. Dessa forma, a construgdo de
mecanismos para acompanhamento da boa aplicagdo da LMP se impde como tarefa fundamental no combate
a violéncia doméstica e familiar contra as mulheres. Nesta apresenta¢do, desenvolveremos uma reflexao critica
das acGes desenvolvidas pelo OBSERVE nesse sentido, e sobre os resultados que tém sido obtidos nesse
processo.



